
Acta da Reunião Geral de Alunos da AAFDL - Extraordinária	

(31 de Maio e 1 Junho de 2017)	

 

  Ao trigésimo primeiro dia do mês de Maio de dois mil e dezassete, pelas 

dezoito horas1, teve lugar no Anfiteatro Dez (10) da Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa, a Reunião Geral de Alunos, com a seguinte Ordem de 

Trabalhos: 

1. Período Antes da Ordem do Dia (PAOD); 

2. Aprovação da Ata da reunião anterior; 

3. Esclarecimento pela Direção da AAFDL quanto ao procedimento da alteração 

do Regulamento de Avaliação de Conhecimentos do Curso de Licenciatura em 

Direito 

4. Discussão e deliberação do artigo 23º/6 da proposta de alteração ao 
Regulamento de Avaliação de Conhecimentos do Curso de Licenciatura em 
Direito, relativo ao anonimato dos exames 

5. Discussão e deliberação do artigo 15º/4 da proposta de alteração ao 
Regulamento de Avaliação de Conhecimentos do Curso de Licenciatura em 
Direito, relativo ao lançamento da nota de avaliação previamente ao exame 

6. Outros assuntos de importância relativamente ao Regulamento da Avaliação de 
Conhecimentos do Curso de Licenciatura em Direito 

7. Outros assuntos 

 

 

 A palavra foi tomada por João Tavares, Presidente da Mesa da RGA. Deste 

modo, foiexposto que, uma vez que se trata de uma RGA Extraordinária2, existiu a 

necessidade de, segundo o mesmo artigo, de estarem presentes metade dos signatários3. 
																																																													
1	Uma	vez	que	a	mesma	foi	adiada	por	falta	de	quórum,	nos	termos	do	artigo	19º,	nº	2	dos	Estatutos	da	

Associação	Académica	da	Faculdade	de	Direito	da	Universidade	de	Lisboa.	
2	Reunida	em	conformidade	com	o	disposto	no	artigo	17.º,	n.º1,	alínea	c),	dos	Estatutos	da	Associação	

Académica	da	Faculdade	de	Direito	da	Universidade	de	Lisboa.	Uma	vez	que	a	mesma	fora	requerida	por			

169	alunos	
3	“c)	De	pelo	menos	cinquenta	estudantes	da	Faculdade	de	Direito	de	Lisboa,	dos	quais	metade	tem	que	

estar	presente	à	data	da	 reunião,	 sob	pena	de	não	 realização	desta.”	–	Excerto	do	disposto	no	artigo	



Foi clarificado ainda, por parte de João Tavares, que a Mesa da RGA, para não ser 

acusada de falta de cooperação com os alunos, interpretou o disposto no presente artigo 

como a necessidade da presença de vinte e cinco (25) dos signatários. Com o propósito 

de se aferir a efetiva presença do quórum de 25 signatários, procedeu-se ao 

levantamento dos presentes que se manifestassem na qualidade de signatários. 

Verificou-se a, efetiva, presença dos mínimos necessários. Deste modo, João Tavares 

deu início à ordem de trabalhos. 

1. Período Antes da Ordem do Dia. 

 João Tavares, na qualidade de Presidente da Mesa da RGA, expôs as razões 

inerentes à marcação da RGA para o presente dia. Assim, clarificou que, devido ao 

facto de os alunos ainda se encontrarem em períodos de avaliação, se mostrava 

benéfico, uma vez que não se tinham ainda deslocado para fora de Lisboa. 

Pronunciando-se acerca da marcação da RGA com quarenta e oito horas de 

antecedência foi dito por João Tavares, na qualidade de Presidente da Mesa da RGA, 

que a Mesa considerou tratar-se do “normal funcionamento dos órgãos da AAFDL”4. 

Deste modo, considerou-se, tal como referem os Estatutos, que a Mesa da RGA é um 

órgão da AAFDL, composto pelos alunos. Nesse sentido, seriam afetados os artigos 

décimo segundo e décimo terceiro dos Estatutos, uma vez que o mesmo se houvera 

verificado anteriormente – a RGA realizou-se, acerca do mesmo assunto, por três vezes, 

uma das quais tivera que ser interrompida e retomada dias depois devido à falta de 

quórum. Por fim, concluiu que, devido ao facto da Mesa ter temido que na segunda-

feira seguinte (dia 5 de Junho) não existisse o quórum necessário e, consequentemente, 

levar ao adiamento da mesma, esta perderia o seu efeito útil uma vez que a votação do 

Regulamentode avaliação seria procedida no dia sete de junho.  

 Considerando a questão da alegada marcação da RGA por parte de alguns alunos 

para o dia cinco de junho, foi dito por João Tavares, enquanto Presidente da Mesa da 

RGA, que esta não era competência dos mesmos, competindo a marcação da RGA, por 

força dos Estatutos, à Mesa.  

																																																																																																																																																																																			
17.º,	n.º1,	alínea	c)	dos	Estatutos	da	Associação	Académica	da	Faculdade	de	Direito	da	Universidade	de	

Lisboa.		
4	Excerto	do	Artigo	15.º	dos	Estatutos	da	Associação	Académica	da	Faculdade	de	Direito	da	Universidade	
de	Lisboa.		



 Finalizando o seu esclarecimento, foi apresentado à RGA, por parte de João 

Tavares, o pedido de dois signatários pela votação do Regulamentono seu todo. João 

explicou o porquê da Mesa ter recusado este aditamento à ordem do dia, dizendo que a 

adição do mesmo ponto havia sido requerida unicamente por dois dos signatários e não 

pelo número total dos mesmos. Tal não apresentava garantias de que essa fosse a 

vontade dos mesmos. Assim, propôs que se fizesse a votação do mesmo. 

 Ressalvando, por fim um último aspeto, referiu que não seria permitido que se 

extravasasse o âmbito da discussão, sendo este sobre o regulamento. 

 Começou por ser dada a palavra a quem queria intervir sobre o que havia sido 

dito pelo Presidente João Tavares. Assim, deu-se início às intervenções. Rodrigo Freitas 

foi o primeiro a intervir, desejando uma boa tarde e cumprimentando a Direção da 

AAFDL. Completou que lhe parecia incorreta a atitude da mesa e que um debate desta 

relevância não estivessem presentes elementos da direção que votaram 

desfavoravelmente. João Tavares replicou que os conselheiros têm autonomia para se 

vincular ou não, tal como para estarem ou não presentes na RGA. Rodrigo prosseguiu 

dizendo que tinha pena os Conselheiros discentes não estarem presentes, acrescentando 

que o Presidente da AAFDL tem andado a fazer campanha para que este seja aprovado. 

Na qualidade de Vice-Presidente da Mesa da RGA, Carolina Vaza, esclareceu que as 

intervenções feitas naquele momento eram destinadas a contrapor a anterior intervenção 

do Presidente da Mesa da RGA, João Tavares, e não a ataques pessoais ou, eventuais, 

extravasamentos do âmbito ali a discutir. João Tavares reforçou a ideia apresentada por 

Carolina, bem como o seu pedido formulado antes das intervenções iniciais, isto é, de 

que não se discutisse matérias fora do Plano da Ordem do Dia. 

 Seguidamente, Eduardo Moita começou por intervir desejando boa tarde e 

cumprimentando todos os presentes. Continuou e concluiu, sumariamente, dizendo que 

é certo que já existiram RGAs sobre o mesmo assunto mas que, de facto, existem 

Conselheiros Pedagógicos diferentes, bem como alunos novos, nomeadamente os de 

primeiro ano, pelo que entende que o conhecimento existente é diferente e não o 

mesmo. 

 Bernardo Alvim, interveio de seguida, clarificando que havia sido o mesmo a 

publicar o requerimento, dizendo que haviam pedido a marcação dia cinco de Junho e 

não tinha procedido à marcação, não tentando, assim, extravasar o que lhes competia. 



João Tavares replicou, dizendo que a data em questão não constava do Requerimento 

Formal e que, por isso, a Mesa não tinha garantias de que essa fosse a vontade 

manifestada por todos os signatários. 

 No seguimento do que havia sido dito por Bernardo Alvim, interveio Pedro 

Martinez complementando que, de facto, não possuíam competência para impor uma 

data, tendo o mesmo sido um lapso, redundando num documento político e não de valor 

jurídico. Relativamente ao ponto que requereram, só um desses havia sido discutido em 

RGA com um quórum de vinte e sete alunos. Conclui dizendo que discorda tratar-se do 

normal funcionamento da Associação Académica. 

 Respondendo ainda ao que havia sido dito por Rodrigo Freitas, Gonçalo Martins 

dos Santos, na qualidade de Presidente da Mesa da RGA, comentou que Rodrigo, 

aparentemente, não sabia quantos, nem quais são os Conselheiros Pedagógicos. 

Acrescentou, dando uma informação aos presentes em RGA, que a direção tem 

estabelecido contactos para que o prazo de alteração do método seja alargado para dia 

cinco de Junho. 

 As intervenções foram terminadas por Vítor André que tomou a palavra 

agradecendo ao Presidente da Mesa da RGA pelo esclarecimento dos critérios 

utilizados, não obstante declarar que não concorda com os mesmos. Assim, continuou 

dizendo que os alunos tiveram que optar entre as frequências e a RGA e que, considera, 

que no dia cinco de Junho estaria mais gente presente. Valora, mais uma vez, a decisão 

tomada pela Mesa da RGA, concluindo que considera que sexta-feira dessa semana teria 

sido a melhor opção de data. 

 João Rabaça requer uma Defesa de Honra alegando que o que estava a ser 

discutido eram meras “pintelhices”, sugerindo que se avançasse para o que realmente 

importa. 

 Terminadas as intervenções, João Tavares, Presidente da Mesa da RGA, pugnou 

pelo procedimento à votação da votação. Carolina Vaza, Vice-Presidente da Mesa da 

RGA, esclareceu somente o ponto por João densificado, acrescentando que se votaria a 

possibilidade de inclusão da votação do Regulamentona Generalidade no Plano da 

Ordem do Dia.  



 Pedro Martinez interveio, antes de se proceder à votação, questionando se a 

RGA estará a ponto de deliberar uma vez que entende existir um vício de forma na 

convocação da mesma, o que poderá levar a que seja impugnada em Tribunal. João 

Tavares, enquanto Presidente da Mesa, alegou que não existiria qualquer problema, que, 

inclusive, havia explicado todos os motivos pelos quais a presente RGA é regular, 

ressalvando que a Mesa tem consciência o que tem que cumprir e que, se não o fizer, 

pode haver sanções. Assim sendo, considera este ponto desprovido de sentido.  

 Procedeu-se, deste modo, à votação que teria lugar. Assim, a possibilidade de 

aditamento do discutido ponto ao Plano da Ordem do Dia foi aprovado com cinquenta 

votos a favor, quatro votos contra e cinquenta e oito abstenções.  

 Pedro Martinez requereu uma declaração do seu sentido de voto a favor, 

reforçando a ideia de que votará a proposta que o mesmo havia feito e que a votação em 

causa poderia, como já havia dito, ser invalidada e recorrida em Tribunal. 

 Fábio González, na qualidade de Secretário da Mesa da RGA, interveio, 

prontamente, dizendo que tal se trataria de um boicote à Mesa.  

 

2. Aprovação da Ata da Reunião Geral de Alunos anterior 

 

 João Tavares decidiu dar continuidade ao Plano da Ordem do Dia, informando 

que a ata anterior havido sido publicada na quarta-feira passada e que tinha sofrido 

alterações. Antes de passar à sua votação final, Pedro Martinez felicitou pela 

formulação da anterior ata por parte da Mesa. Ainda assim, conta de duas incorreções, 

clarificando a sua posição na declaração de voto, que havia sido incorretamente 

reportada. Bernardo Alvim fez também uma correção quanto ao seu sentido de voto, 

corrigindo o que havia ficado em ata. Carolina Vaza agradeceu os reparos e mencionou 

que tais lapsos já tinham sido apontados por parte da Mesa, reforçando que iam ser 

corrigidos o quanto antes.  

 Deste modo, procedeu-se à votação da Ata da RGA anterior. A mesma foi 

aprovada com quarenta e um votos a favor, zero votos contra e sessenta e uma 

abstenções. 



 

Esclarecimento pela Direção da AAFDL quanto ao procedimento da alteração do 

Regulamentode Avaliação de Conhecimentos do Curso de Licenciatura em Direito. 

 João Tavares, Presidente de Mesa, anunciou que se iria passar ao ponto seguinte 

do Plano da Ordem do Dia, passando a palavra ao Presidente da Associação de 

Estudantes da Faculdade de Lisboa que iria fazer o seu esclarecimento. 

 Gonçalo Martins dos Santos, Presidente da Associação de Estudantes da 

Faculdade de Direito de Lisboa, iniciou o seu discurso afirmando que a alteração do 

Regulamentode Avaliação já era tópico de discussão em mandatos anteriores e que 

desde essa data que a vontade dos estudantes era pronunciada. Gonçalo Martins dos 

Santos esclareceu que as atas das Reuniões Gerais de Alunos, anteriores à presente ata, 

estão publicadas. Nas atas em questão são visíveis os pontos discutidos, alterados e 

votados. Informou que em Outubro se deliberou que manteria a dispensa e que deveria 

ser impugnado o anonimato. Afirmou que a Associação de Estudantes está vinculada à 

opinião das Reuniões Gerais dos Alunos mas que os conselheiros não. Continuou 

dizendo que todos os Professores eram a favor da alteração do Regulamento, tal como 

muitos alunos. Por isso, explicou que a Associação teve quevoltar atrás para entrar na 

discussão. Mostrando-se necessário, como Gonçalo Martins dos Santos afirmou, ceder 

em alguns pontos. Por fim,enunciou que em Dezembro a proposta de Regulamentofoi 

aprovada pelo Conselho Pedagógico, mesmo manifestando-sea AAFDL contra. 

Informou, também que no dia seguinte iria ser feito o Parecer do Conselho Cientifico, 

daí o agrado deste pela RGA se realizar neste dia. 

 

 Discussão e deliberação do artigo 23º/6 da proposta de alteração ao 

Regulamentode Avaliação de Conhecimentos do Curso de Licenciatura em Direito 

relativo ao anonimato nos exames. 

 João Tavares, Presidente de Mesa, deu início à discussão e deliberação do artigo 

vigésimo terceiro número seisda proposta de alteração ao Regulamento. Informou que 

poderiam consultar a proposta de Regulamentoe que esta tinha sido aprovada pelos 

alunos com vinte e sete (27) votos a favor e dez (10) contra, nas RGA’s dos dias 



dezassete (17) e dezanove (19) de outubro. Deu assim a palavra a quem quisesse intervir 

de forma útil. 

 Bernardo Alvim,começou por esclarecer que não tem uma opinião formada 

acerca do anonimato, no entanto, mostra interesse em ouvir os alunos. Argumentou que 

houve falta de discussão sobre esseassunto tal como falta de conhecimento, pois houve 

uma nova Direção, novos alunos e ConselheirosPedagógicos novos.Por essa razão, 

defendeu o sentido deste assunto ser discutido em RGA. 

 Pedro Martínez intervei-o em seguida, disse não ter consigo as atas do Conselho 

Pedagógico, por isso pediu o auxílio a Gonçalo Martins dos Santos. Este afirma que 

houve unanimidade na votação total da proposta de Regulamentomas não em cada 

ponto. Informa que numa das atas, se encontravaum aviso que os Professores iriam 

conceder o anonimato mas que este iria prejudicar os alunos.Pedro declara a sua posição 

contra o anonimato, pois acredita que torna os exames impessoais, retirando a 

pessoalidade destes. Argumentou que no atual Regulamento existem atrasos 

comensuráveis nas notas de exames. Continuou mostrando que se o 

Regulamentofosseaprovado isso irá requerer que depois de cada exame, cada Professor 

terá queentregar estes para que se retire o cabeçalho.Só depoisestes serão entregues 

novamente aos Professores que irão corrigir e entregar à Secretaria que irá fazer 

corresponder o cabeçalho.Todo este processo, segundo o aluno Pedro Martinez, fará 

atrasar a entrega dos exames. O aluno abordou uma possível forma de manter o 

anonimato, onde a cada aluno seria entregue um número para cada exame. Assim, seria 

um número com vários dígitos que para Pedro Martinez iria ser suscetível de enganos. 

 João Rabaça fez um pedido de esclarecimento. Advertiu para as várias 

interpretações do que os Professores disseram em Conselho Pedagógico. Comentou o 

facto da primeira participação ser de Pedro Martinez e questionou-se sobre se será mau 

os favorecidos deixarem de o ser e os prejudicados deixarem, igualmente, de o ser. 

Afirma que o anonimato permite uma maior justiça numa casa de Direito e deixou a 

questão de pararem de lutar por terem obstáculos ou se irão prosseguir trilhando 

caminhos em direção à perfeição. 

 Pedro Martinez tornou a intervir questionando a falibilidade do anonimato. 

Declarou que os Professores existem para darem notas e não para prejudicar os alunos, 

achando insultuoso afirmarem que os Professores querem prejudicar. 



 David Pinto, conselheiro pedagógico, deduziu um pedido de esclarecimento em 

relação ao que Pedro Martinez havia dito, afirmando e esclarecendo a posição dos 

Professores.  

 João Rabaça interveio dizendo a Pedro Martinez que este talvez não se tenha 

deparado com Professoresditos desprezíveis. Relativamente à questão da exequibilidade 

do anonimato recomendou que este falasse com o seu pai, Pedro Romano Martinez, 

para contratar mais staff. 

 Pedro Martinez clarificou a intervenção de João Rabaça esclarecendo que existe 

o Pedro Martinez enquanto aluno da Faculdade de Direito e o filho do Diretor da 

mesma. Este declarou estar a falar enquanto aluno e não para seu próprio benefício. 

Concluiu defendendo o sistema como ele se encontra. 

 João Rabaça apelou ao princípio da justiça na avaliação e defendeu o anonimato 

pois, segundo este, irá beneficiar os alunos.  

 Pedro Martinez afirmou estar de “pé atrás” quantoao anonimato e segundo este 

não será com esse meio que se irá corrigir o problema de Professores prejudicarem 

alunos. 

 João Rabaça declarou que há outros meios de acabar com o problema mas que é 

necessário continuar. 

 João Ramos interveio, enquanto discente do Conselheiro Pedagógico, 

mostrando-se a favor do anonimato e defendendo o mesmo. Discordou do que Pedro 

Martinez havia dito, argumentou dizendo que o exame é uma componente à parte e o 

aluno deve ser avaliado de forma objetiva, tendo uma componente de avaliação 

subjetiva que é a feita ao longo do semestre. Quanto à exequibilidade do 

Regulamentodisse ser possível e no que se refere ao incumprimento dos prazos pelos 

Professores, defende que os alunos devem fazer queixa pedagógica contra os mesmos, 

não tendo medo de represálias pois, segundo este, se os Professores não cumprem os 

alunos têm que agir. 

 Gonçalo Martins dos Santos interveio dizendo que nãoreleva o último nome de 

uma pessoa e que falar de tal influencia negativamente o debate. Afirmou que enquanto 

Presidente da Direção, irá ouvir e ter em conta as opiniões do debate, optando por não 



dar a sua opinião pessoal. Esclareceu que caso algum Vogal ou alguém da Associação 

se pronunciar, tal será em nome próprio e não em nome da Direção. 

 Seguidamente, interveioEduardo Moita, Vogal do Pedagógico. Este reforçou o 

que havia sido dito por Gonçalo Martins dos Santos. Enquanto aluno, deu a sua opinião. 

Disse que quatro (4) Professoreshaviam avisado de que o anonimato irá prejudicar os 

alunos. Os Professoreshaviam dito que, por vezes, consultam as pautas para ver se o 

aluno precisa de meio valor para não ir a oral. Afirmou que os alunos têm quarenta (40) 

cadeiras e que são mais beneficiados do que prejudicados. Defende que não pretende 

um Regulamentoque seja cego a avaliar. 

 João Rabaça respondeu dizendo que existe a avaliação contínua com o objetivo 

de valorizar o esforço durante o semestre, sendo esta o elemento subjetivo da avaliação. 

Continuou dizendo que o elemento objetivo não deve ser misturado com o esforço da 

avaliação anterior. Criticou o facto de Eduardo Moita dizer que os alunos são mais 

beneficiados. 

 Respondeu Eduardo Moita dizendo que a frequência faz parte da avaliação 

contínua e que é subjetiva. 

 Pedro Martinez interveio dizendo que se um Professor sabe que vai defender, 

não é subjetividade pois tem em conta todo o Semestre. Defendeu que em vez de serem 

todos os alunos beneficiados, todos serão prejudicados. 

 Seguidamente, Flávio Fuentes fez um pedido de intervenção. Chamou a atenção 

os ataques pessoais, apelando ao respeito mútuo. Continuou a sua intervenção 

discordando de Pedro Martinez. Disse, primeiramente, que é necessário não deixar a 

Divisão Académica a funcionar como atualmente funciona. Afirma que as notas 

poderão descer mas irão descer para todos. Esclareceu que quando escolheu a Faculdade 

de Direito foi porque considerou que o Regulamentopermitia conjugar a parte oral com 

a parte escrita. No entanto, disse que a avaliação não pode continuar a basear-se apenas 

na avaliação do teste, é notório em determinados casos. Por fim, afirmou que o 

anonimato pode ser prejudicial, considerando que os alunos, deste modo, terão 

avaliações mais justas e matemáticas. 

 Foi deduzido um pedido de esclarecimento por parte de Eduardo Moita a Flávio 

Fuentes, dando a concordância parcial com os seus argumentos. Discordou da opinião 



de Flávio Fuentes acercada descida de notas que o novo Regulamentopoderá provocar, 

pois a Faculdade de Direito concorre, atualmente, com outras Faculdades onde as 

médias conseguem ser superiores. 

 Em seguida, Pedro Martinez deduziu um pedido de esclarecimento a Flávio 

Fuentes. Defendeu Pedro que não se deve retirar a objetividade da avaliação. Concordou 

que possam existir alunos beneficiados. No entanto defendeu que com esse novo 

Regulamentonão existirão alunos beneficiados, sendo todos prejudicados. 

 Flávio Fuentes respondeu defendendo a avaliação objetiva com critérios 

apertados e exigentes, sem azo a injustiças. 

 O Presidente de Mesa, João Tavares, interveio com o objetivo de terminar as 

intervenções respeitantes àquele tema. 

 Interveio em seguida Miguel Mota Delgado. Este começou por agradecer a 

disponibilidade para falar naquele momento. Afirmou, ainda assim, que não tomará 

parte participar na votação pois não será aluno no próximo ano. Disse compreender 

todos os argumentos apresentados e afirmou que é indiscutível que o anonimato é a 

melhor opção. Falou da sua experiência e em como foi beneficiado uma vez no seu 

primeiro ano, na cadeira de Introdução ao Estudo do Direito. Continuou a sua 

intervenção mostrando que Faculdades de Direito como a de Coimbra, a Nova e a 

Católica já utilizam este método do anonimato. Disse que o que irá acontecer após a 

entrada em vigor do Regulamentoé que os Professores não irão saber como avaliar os 

alunos mas que decorridos os anos irão conseguir fazê-lo. Esclareceu que quem irá ser 

prejudicado serão os alunos dos próximos dois anos mas continuou defendendo que a 

longo prazo esta é a melhor solução.  

 Foi feito um pedido de esclarecimento por David Pinto sobre a intervenção do 

Miguel. Enquanto Conselheiro Pedagógico, disse que quando foi discutido o 

Regulamentoque olharam para o conjunto. Continuou dizendo que o os Professores nos 

exames deverão ser objetivos. Discordou com a opinião de Miguel clamando que o 

anonimato defende o princípio de igualdade aliado ao da justiça. 

 Miguel Mota Delgado acrescentou que está de acordo e que o anonimato é uma 

garantia de imparcialidade mas alerta para o tempo que será necessário para os 

Professores se adaptarem. 



 Francisco Rocha interveio anunciando que no que se refere a ser cobaias, alguém 

o terá de ser. Discordou com o que Pedro Martinez e Eduardo Moita disseram pois não 

acredita que é por mudar de Regulamento que os prazos vão mudar. No que concerne às 

notas descerem, este disse que as notas baixas nesta Faculdade são altas noutras e que, 

atualmente, os mestrados não são tão bons como nas outras faculdades.  

 Seguidamente interveio Afonso Dantas. O aluno clamou que o Senhor Professor 

João Matos Viana era contra o anonimato. Questiona sobre os benefícios do anonimato 

uma vez que todos os alunos irão a exame. 

 Bernardo Alvim respondeu dizendo que é necessário votar o anonimato tendo 

em conta que a nota de avaliação contínua será dada antes. Concluiu, assim, dizendo 

que importa o anonimato se a nota foi dada depois. 

 Eduardo Moita respondeu a Afonso Dantas dizendo que uma vez que irão existir 

exames serão os assistentes a corrigirem-nos aleatoriamente. 

 Interveio, em seguida, Vítor André referindo que João Rabaça deu importantes 

argumentos a favor do anonimato. Este defende que para uma verdadeira nota de 

avaliação é necessário aplicar o anonimato, pois desta forma teremos imparcialidade. 

Este disse que a avaliação contínua será mais subjetiva e a nota do exame mais objetiva. 

Continuou afirmando que não se importa de ter menos um valor na sua nota se isso 

significar mais justiça. Criticou a opinião de Eduardo Moita sobre sermos beneficiados 

em 35 cadeiras das 40. Concluiu criticando também a opinião de que o anonimato nos 

vai descer as notas e retirar oportunidades de trabalho. 

 Eduardo Moita respondeu dizendo que o Professor deverá reconhecer o mérito 

do aluno. Para este, o Regulamentodeve beneficiar quem trabalhou. Defende que o que 

estava em causa nessa discussão não é a média de cada aluno mas a média geral. 

Abordou, ainda, o facto de os Professores por vezes darem meio valor (0,5) para o aluno 

não ir a oral de passagem. 

 Vítor André tornou a intervir afirmando que os alunos continuarão a ser 

beneficiados nos cinquenta por cento (50%) da avaliação contínua. Concluiu dizendo 

que a justiça é objetiva e não subjetiva, daí ser justiça um aluno nove vírgula quatro 

(9,4) ou sete vírgula quatro (7,4) ou onze vírgula quatro (11,4). 



 Tiago Fontez afirmou que a própria forma como foi elaborado o artigo deixa 

discricionariedade para que seja a Direção a adaptar à realidade concreta. Continuou a 

sua intervenção dizendo que aqueles que defendem o tal benefício no momento da 

correção não estão a apontar para o próprio trabalho ao longo do semestre. Disse que 

cada elemento de avaliação é um elemento de avaliação, defendendo que devem ser 

separados e que é isso que o Regulamentopretende. Concluiu dizendo que mais vale não 

haver exames se estes forem em base do benefício de meio valor (0,5), pois, segundo 

este, beneficiar o aluno é prejudicar aquele que não foi beneficiado. 

 Interveio Miguel Vitorino de Morais, criticando e apontado a falta de tempo para 

preparar as orais de melhoria.  

 Eduardo Moita respondue a Tiago Fontez afirmando que o atual Regulamento 

beneficia o aluno em função do trabalho do mesmoe não do nome ou da cara da pessoa. 

 Tiago Fontezdevolveu a resposta a Eduardo afirmando que não falou em nomes 

ou caras. Defendeu que o que Eduardo Moita estava a dizer é que o aluno deverá ser 

avaliado com base num elemento e não relativamente a todos os elementos. Este 

terminou defendendo que o aluno não tem de ser beneficiado por pontos anteriores. 

 João Ramos interveio defendo que o teste deve ser interpretado de maneira 

objetiva. Continuou a sua intervenção dizendo que o elemento da participação é 

subjetivo e o escrito deverá ser objetivo. Defendeu, assim, que a justiça relativa é tão ou 

mais importante do que a absoluta. Dessa forma, o interveniente concluiu dizendo que 

aqueles que acham que vão ser prejudicados são os que acham que as suas notas são 

inflacionadas. 

 Pedro Martinez respondeu declarando que é contra o anonimato e afirmou que as 

suas notas são influenciadas pelo seu trabalho durante o semestre. Para este a única 

forma de existir um Regulamentoobjetivo é através de escolhas múltiplas, pois a 

escrever, segundo Pedro Martinez, há sempre subjetividade. 

 João Ramos, em resposta, esclareceu que ao referir a objetividade na avaliação 

está a referir-se aos Professores terem em conta o que está escrito, pontuando o que está 

errado como tal. Caso contrário, a avaliação tornar-se-á subjetiva. 



 O Presidente da Mesa, João Tavares deu por encerrada a discussão e esclareceu 

que se iriadar início à votação. Este chamou à atenção para a possível falta quórum mas 

afirmou que após a votação se verificará essa questão. 

 Eduardo Moita colocou a questão da validade do artigo vinte seis (26) e os 

restantes relativos ao anonimato. 

 João Tavares, Presidente da Mesa, esclareceu que o requerimento que lhe foi 

entregue visava exclusivamente este artigo. 

 Gonçalo Martins dos Santos clarificou que a votação deverá ser contra ou a 

favor do anonimato. 

 Procedeu-se à votação onde o artigo vigésimo terceiro, número três da proposta 

de alteração ao Regulamentode Avaliação de Conhecimentos do Curso de Licenciatura 

em Direito relativo ao anonimato nos exames que foi aprovado com trinte e quatro (34) 

votos a favor, vinte (20) votos contra e doze (12) abstenções. 

 

 

 

Discussão e deliberação do artigo décimo quinto, número quatro, da proposta de 

alteração ao Regulamentode avaliação de conhecimentos do curso. 

 Pedro Martinez confessou a sua tristeza por se estar a reunir e discutir matérias 

de extrema importância com tão pouca gente.  

 Alertou para o facto de, com o novo sistema, sobretudo de acordo com o artigo 

em discussão, o Professor ser obrigado a convocar uma aula, no final do semestre, para 

dar aos alunos uma nota de avaliação contínua, perdendo-se, portanto, o elemento 

ponderativo, ao passo que com o atual regulamento, o Professor pode ponderar, 

provavelmente desconsiderando ou relativizando a nota, o que acontece, na sua opinião, 

mais para aqueles alunos mais tímidos, que quase não participam. 

 Assim, o aluno que não participasse seria capaz de ter nota de dispensa, caso 

tivesse uma nota excecional, isto é, com o novo sistema, o aluno que não tenha tanto à 



vontade para participar, chegaria ao final do semestre com zero. No entanto, de acordo 

com Pedro, é necessária uma justiça ponderativa relativa, em relação aos restantes 

alunos, sendo óbvio que o aluno mais calado seria beneficiado com esse sistema de 

ponderação. Ressalvou, porém, que, mudando isto, os melhores alunos baixarão as 

notas, os piores irão a recurso, e os do meio, dificilmente serão beneficiados. 

 O que defendeu e o que os destinatários quiseram trazer à discussão é que o 

Professor faça uma ponderação. Porque, na sua perspetiva, é assim que o curso deve ser, 

ponderativo, e não matemático. 

  Por fim, afirmou estar aberto a discutir esta posição, seja marcada uma aula ou 

fazendo-se uma ponderação, desde não seja meramente matemática. 

 Patrícia pediu a Pedro que a esclarecesse, uma vez não percebeu como é que diz 

ser justo que um aluno que tem zero de avaliação contínua e doze no teste dispense, 

devido a um efeito ponderativo, quando um aluno que até participou e teve dez ou onze, 

vai a exame. 

 João Ramos, pedindo também um esclarecimento, questionou a Pedro se alguém 

que tenha tido dez ou onze no exame, que trabalhou muito nas aulas e apresentou uma 

participação excelente, dezasseis, dezassete, teria, de forma justa, um quinze. Para João, 

tal só seria possível com a justificação de que o teste correu mal, uma vez que deve 

haver ponderação com os dois elementos, nunca sendo totalmente subjetivo. O aluno 

considerou ainda que Pedro Martinez estaria a ser um pouco alarmista ao dizer que os 

bons alunos desceriam as notas e os maus iriam para recurso, visto que o novo 

Regulamentoaté dificulta a ida para recurso, dado que se tem que ter média de sete na 

avaliação contínua. Deste modo, um aluno com participação de doze e teste de seis não 

vai a recurso, mas a oral de passagem, sendo compensado com mais uma oportunidade 

para fazer a cadeira. 

 João Rabaça, procurando esclarecimento da parte de Pedro Martinez, 

questionou-lhe se àqueles alunos que não participam o semestre inteiro, o Professor vai 

dar o valor real ou vai dar uma abébia, solucionado o problema levantado por Pedro 

com a figura do Método B, dado que essas pessoas podem chegar ao exame e tirar boa 

nota. O método B, no seu ponto de vista, salvaguarda precisamente os interesses desses 

alunos. 



 João destacou que o novo Regulamento, por não encurtar tanto a avaliação 

contínua, dará mais tempo aos alunos para participarem, e afirmou que daria zero a 

quem não participasse. Considerou que Pedro Martinez, com a sua posição, está a 

contornar um pouco a tal objetividade versus subjetividade. Mais uma vez, pondo nas 

mãos do Professor a decisão global. No fundo, estaria a influenciar a nota dos 

elementos. Afirmando que, embora subjetivos também necessitam de um certo grau de 

objetividade, tendo de existir participação palpável para todos. Interpelou, por fim, 

Pedro, a propósito da sua posição poder tornar tudo mais flutuável do que já é.  

 Vítor André, pedindo esclarecimento a Pedro Martinez, expôs que um aluno que 

tenha doze, na perspetiva de Pedro, seria igual a um que tenha zero havendo lugar a 

ponderação, de tal forma que, no final, ambos teriam doze. 

 Tal coisa, segundo Vítor, não poderia acontecer, uma vez que o aluno faz 

trabalhos, comentários… O que faz valerá cinquenta por cento e o exame cinquenta por 

cento. Estes dois alunos nunca poderiam ter a mesma nota, pelo que Vítor expressa a 

sua dificuldade em perceber que ponderação deverá existir, visto que se trata apenas de 

somar e dividir. 

 Pedro Martinez respondeu a todas as intervenções e pedidos de esclarecimento, 

dando razão a Patrícia e Vítor, ao afirmar que não participar e ter doze, de facto, é 

injusto, quando em comparação com quem tem doze, participa, e, no final, tem doze. No 

entanto, destaca a necessidade da justiça relativa. 

 Afirmou que quem tenha doze, por nunca ter participado, com este 

Regulamento, iria direto a recurso. De facto, confessou que é algo frustrante, mas 

considerou que a avaliação contínua deve valer mais do que o exame. Por isso, defendeu 

que a regra dos cinquenta-cinquenta não deve ser aplicada cegamente. 

 Destacou o facto de, segundo o novo Regulamento, a nota do exame valer até 

cinquenta por cento, ou seja, o Professor poder fazer ponderação, conforme seja justo, 

caso a caso, e dar mais ou menos valor à avaliação contínua. 

 Quanto à questão do método B ser para alunos que não gostam de falar, Pedro 

Martinez disse discordar, defendendo que método B é para quem o método A corre mal, 

o que, na prática, se trata de tirar uma oportunidade aos alunos que não se sentem à 

vontade. 



 João Rabaça alertou Pedro para uma possível confusão entre método B e plano 

B, ao que Pedro responde que na realidade, o método B é um plano B, porque os alunos 

podem mudar para método B até receberem a frequência, o que, na sua visão, é 

vantajoso.  

 Pedro acrescentou ainda que o que João Rabaça tanto critica beneficia os alunos, 

na medida em que num curso de Direito, muito subjetivo, o Professor não atribui uma 

nota apenas com base na nota da frequência. Por fim, salientou o maior gozo sentido 

quando se tem uma nota relativamente mais justa, concluindo com a ideia de que, com 

esta ponderação, pode ser rigoroso que as notas reflitam aquilo que o aluno sabe, e não 

o que soube numa hora.  

 João Rabaça interveio, discordando do facilitismo que vê emergir da proposta de 

Pedro, e alertando para o facto de deixarmos de ser reconhecidos lá fora.  

 Pedro apelou ao rigor e justiça que este sistema traz ao curso, exemplificando 

com um bom aluno que seria prejudicado por um exame lhe correr mal. 

 João Ramos expôs o artigo décimo quinto, alínea seis, do novo Regulamentode 

avaliação, segundo o qual, o novo Regulamentoprevê que o aluno que tiver nota inferior 

a nove vai diretamente a método B. 

  Bernardo Alvim interveio no sentido de ser discutível o quão positivo 

será a ponderação final, admitindo que talvez não seja assim tão mal pensado. Já no que 

respeita ao anonimato, afirmou que as notas, já baixas, descerãp ainda mais, mas que 

alguém se tem que sacrificar. 

 Uma vez havendo lançamento da nota final de avaliação contínua antes do 

exame, Bernardo acredita que os Professores não irão arriscar dar notas altas, sugerindo 

que deveria ser dada uma nota indicativa e depois do exame a nota final, para que os 

Professores possam estar à vontade para dar as notas. 

 João Rabaça, por sua vez, discordou de Bernardo Alvim, e introduz a sua 

experiência pessoal, durante a vigência do Regulamentoanterior. De acordo com João, 

os Professores, por saberem que o aluno vai ser sujeito a exame, estavam dispostos a dar 

uma nota mais alta, uma vez terem conhecimento de que a nota poderia baixar. Por 

outro lado, afirma que com o atual Regulamentoos alunos não se preocupam, nem vão 



às orais de melhoria, pelo que os Professores, por forma a motivá-los, dão notas mais 

baixas; a que acresce um período de avaliação contínua muito curto, para se dar notas 

elevadas. 

 Em suma, João Rabaça defendeu que as notas seriam mais altas porque caso a 

nota do exame fosse baixa, o aluno não seria afetado e, caso fosse alta, viria apenas 

confirmar a nota inicial.  

 Bernardo Alvim, reticente, afirmouque gostaria de estar enganado mas que tem 

dúvidas, e que os Professores com quem falado, também não são da opinião de João 

Rabaça. 

 Alexandra Jardim, não se pronunciando relativamente à justiça dos cinquenta 

por cento, acredita que a nota de avaliação contínua ser lançada antes do exame final é a 

única maneira de mantermos a subjetividade, face ao elemento objetivo. Admitiu que o 

novo Regulamento a prejudicaria mas considera que não é por algo a beneficiar que 

deve continuar em vigor. Destacou a embirrância dos Professores com os alunos, que os 

pode prejudicar em dois a três valores, face aos demais, ao que Pedro Martinez 

respondeu que, quanto aos alunos com que o Professor embirre, não será o 

Regulamentoque resolverá, corrige-se, sim, com uma queixa pedagógica a Eduardo 

Moita. 

 Alexandra Jardim persistiu na ideia de que, havendo dois elementos separados, 

se o aluno participou, não há maneira de influenciar tal avaliação. Por fim, deu a 

conhecer que os seus Professores apenas lhe comunicam a nota final, sem identificar a 

nota da participação oral, pelo que, se houvesse avaliação oral separada, existiria muito 

mais fundamento para uma queixa pedagógica por embirrância.  

 Eduardo Moita, em resposta a Bernardo, afirmou que o seu receio, face ao 

possível medo que os Professores possam ter em relação aos desvios das notas nos 

exames, é legítimo, deixando claras as suas dúvidas face à posição apresentada por João 

Rabaça. Argumentou que um aluno não se sentirá motivado para se inscrever em 

método A, quando vê as suas notas descidas em virtude do receio do Professor. 

Concluiu que os alunos vão acabar por optar por método B e o método A, uma das 

grandes bandeiras da Faculdade, ficará em risco, deixando a instituição de marcar a 

diferença face às demais, nomeadamente no mercado de trabalho. 



 João Ramos diz-se a favor da separação dos cinquenta-cinquenta e afirmou que 

estão a ser alarmistas ao achar que as notas vão descer, recorrendo ao exemplo de três 

assistentes que tiveram um Regulamentoparecido com o que se estava a discutir e 

conseguiram médias de dezoito e dezanove. Questionando a Eduardo se realmente 

acreditou que o Professor ficaria limitado, quando dispõe de uma ficha de cinquenta 

minutos cuja nota o pode esclarecer. 

 Flávio, procurando corrigir Eduardo Moita, afirmou que temos de parar de 

pensar que as nossas médias vão definir o resto das nossas vidas, visto que, o que 

aprendemos e iremos aplicar, não depende da nossa média. Acrescenta ainda que não 

percebe todo o alarme em torno das médias, uma vez que não é esse valor que nos 

define enquanto alunos e profissionais, caso contrário, não haveria necessidade de se 

proceder a entrevistas. 

 João Rabaça diz não ter percebido o que Eduardo disse relativamente ao risco de 

o aluno no segundo Semestre começar a achar que não vale a pena ir a método A, dado 

que, dando o Professor uma boa nota de avaliação contínua, caso posteriormente o 

aluno desça no exame, naquele momento obrigatório, existirá o elemento oral. 

 Eduardo respondeu ao exemplo dado por João Ramos, informando que o 

Professor a que se referia foi alvo de uma oral, antes de ir a exame, por forma a 

justificar um quinze de avaliação contínua, merecido, num ato que violou o 

Regulamentoem vigor à data.  

 Quanto a Flávio, Eduardo enfatiza a importância da média como primeira 

imagem do aluno e profissional para lá da Faculdade e como porta de acesso a 

entrevistas em sociedades de advogados, entrada no SEJ e no Banco de Portugal. 

 Respondeu à pergunta deixada por João Rabaça, acerca do medo que os alunos 

passariam a ter em relação às notas. Eduardo questionou o que acontecerá à oralidade 

depois da razia de notas que levará os alunos a mudarem para método B, uma vez que, 

nesse caso, apenas indo a oral de passagem se poderia avaliar a componente oral. 

 De acordo com o defendido por Eduardo Moita, o aluno terá medo de ficar em 

método A depois de ter estado um Semestre a trabalhar e o Professor manifestar receio, 

legitimamente, de lhe atribuir a nota, pensando, o primeiro, duas vezes, se no próximo 

ano quer voltar a passar por uma experiência semelhante. 



 Pedro Martinez demonstrou não sentir que sairá prejudicado com esta alteração, 

dado o seu gosto por ir a orais, que não o demoveria de ir a uma oral, mesmo depois de 

exame. Todavia, advertiu que o grupo de alunos que se sentem menos confortáveis na 

componente oral, seria o que sairia, naturalmente, prejudicado, pois, não indo à oral, 

veria as notas baixar. 

 Vítor André, numa consideração final, atestou que, se a nota de avaliação 

contínua for dada depois do exame, virá frustrar o anonimato do aluno porque o 

Professor já vai saber nota do exame e vai poder mexer na mesma. Por essa razão, 

solicitou a quem tinha votado a favor do anonimato, que votasse agora em 

conformidade, para que a nota de avaliação contínua seja prévia ao exame. 

 Procedeu-se à votação do artigo décimo quinto, alínea quatro, que contou com 

vinte (20) votos a favor, onze (11) contra e dez (10) abstenções, pelo que o ponto foi 

aprovado. 

  

Passando ao próximo ponto, outros assuntos de importância… 

 Vítor André questionou Gonçalo e Eduardo acerca de um problema levantado 

por um colega relativamente à alteração de método. O colega alterara facilmente de 

método A para B, mas de B para A, não estava a ser assim tão fácil, pois seria 

necessário um requerimento, pelo que Vítor questionou se não se poderia facilitar este 

processo. 

 Gonçalo Martins dos Santos para conseguir responder à pergunta que lhe foi 

enunciada, perguntou se Vítor se refere ao Regulamentoem vigor ou ao novo, ao que 

Vítor respondeu que se refere aos dois. 

 Gonçalo Martins dos Santos informou que o novo Regulamentocontempla 

solução para essa questão no artigo décimo segundo, alínea quatro, segundo a qual nas 

primeiras três semanas se pode alterar de método B para A. 

 O Presidente da Mesa sintetiza, afirmando que o Regulamentoagora em vigor 

não prevê essa questão. Não obstante, o novo prevê, embora só nas primeiras semanas. 



 Vítor André levantou o problema de só se poder mudar nas primeiras semanas, 

ao que o Presidente da Mesa respondeu com uma pergunta retórica, isto é, com que base 

daria o Professor nota ao aluno. 

 Procedeu-se, conforme votado no início da RGA, à votação na generalidade do 

regulamento. 

 A votação foi inconclusiva uma vez que obteve oito (8) votos a favor, oito (8) 

contra e onze (11) abstenções. 

 O Presidente da Mesa concluiu que com uma votação inconclusiva se mostrava 

necessário adiar a RGA. 

 Gonçalo Martins dos Santos pediu para intervir, afirmando que a votação inicial 

perderia o seu valor e não se justificaria nova RGA. Para além disso, pediu para 

introduzir um breve comentário à declaração de voto de Joana, que considerou 

lamentável.  

 O Presidente da Mesa mais uma vez tomou a palavra para advertir que a opinião 

resultante da RGA não vincula os Conselheiros, apenas vincula o Vogal do Pedagógico, 

em representação da Associação, pelo que, havendo oito votos a favor, oito contra e 

onze abstenções, apesar de se reunir o quórum necessário, não se chega a uma decisão. 

 Eduardo Moita lembrou que existiu votação em RGA anterior, num ponto que 

atingiu o mesmo objetivo, em que os alunos se manifestaram contra. 

 Tiago Fontez informou que existem assembleias gerais convocadas, e 

assembleias gerais unânimes, pelo que, tendo em conta que a RGA em causa seria uma 

assembleia geral convocada, só poderiam haver deliberações relativas aos pontos na 

ordem do dia. Assim, todas as deliberações que haviam existido, não passariam, por 

isso, de mera discussão ou debate, não tendo caráter vinculativo, de acordo com uma 

aplicação analógica do artigo quinquagésimo quarto do Código das Sociedades 

Comerciais. 

 Alexandra Jardim solicitou que se faça um referendo neste âmbito, por forma a 

abranger uma quantidade de alunos significativa na discussão de matérias tão 

relevantes, ao que o Presidente da Mesa respondeu que a deliberação, para todos os 

efeitos, é meramente consultiva, não existindo uma diferença significativa entre oito 



votos contra e oito a favor, e o contrário, visto que, em ambos os casos, não se estaria 

perante uma legitimidade significativa. 

 Assim, havendo RGA’s anteriores em que os alunos se guiaram em determinado 

sentido, tal deveria ser seguido novamente. 

 Às vinte e uma e quarenta e cinco o Presidente da Mesa da RGA deu por 

interrompida a reunião. 

 

 Às dezoito e vinte de dia um de Junho, o Presidente da Mesa deu início à 

continuação da Reunião Geral de Alunos Extraordinária, iniciada no dia trinta de Maio 

de dois mil e dezassete, agradecendo a presença de todos e pedindo aos interessados que 

justificassem o seu sentido de voto por escrito. 

 Gonçalo Martins dos Santos interveio, na qualidade de Presidente da Associação 

de Estudantes, agradecendo aos presentes por terem comparecido e lamentando o facto 

de ver tão poucas pessoas interessadas em pronunciar-se sobre temas de tão grande 

importância, sobretudo estando perante uma reunião realizada a requerimento, e adiada 

por falta de quórum.  

 O Presidente da Mesa explicou que o ponto a votar, o projeto de regulamento, 

tinha sido aditado à RGA e que, naquele dia, um de Junho, se estava a proceder à 

continuação da última reunião. Acrescentou ainda que no passado dia tinham sido 

debatidos os artigos vigésimo terceiro, alínea seis, e vigésimo quinto, alínea quatro, do 

mesmo projeto, a que se seguiu a votação com um quórum de vinte e sete pessoas. No 

entanto, da votação resultou um empate. De seguida, segundo João Tavares, os 

membros da mesa teriam solicitado aos alunos para que se mantivessem na sala, 

todavia, alguns optaram por sair, pelo que, respeitando os estatutos da RGA, não houve 

forma de dar seguimento à reunião naquele dia. 

 Procedeu-se de imediato à votação que contou com oito (8) votos a favor, 

dezoito (18) votos contra e três (3) abstenções. 

 Seguiu-se a declaração de voto de Pedro Martinez, que quis agradecer a quem 

esteve presente, e demonstrar a sua tristeza por ver que a decisão tinha sido tomada 

mesmo no limite do quórum, sendo, na sua perspetiva, lamentável, que a Associação 



esteja vinculada a uma votação fruto de tão poucos membros. Não obstante, deixou 

claro que, independentemente deste facto, espera ver a Associação a combater 

ativamente na defesa da posição dos estudantes em RGA. 

 Às 18:50 do dia 1 de Junho deu João Tavares, Presidente da Mesa, por encerrada 

a Reunião Geral de Alunos. 

 


